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Resumo: Este artigo apresenta o estado da arte das práticas envolvendo Turismo e Arqueologia em diversas 
partes do mundo e do Brasil. Teve como objetivo apresentar ações pioneiras de sucesso (ou não) em países com 
grande potencial arqueológico, como Portugal, Romênia, Turquia, México, República Dominicana, Chile, Brasil, 
Estados Unidos, entre outros. O método utilizado foi a pesquisa documental e bibliográfica em base de dados, 
obtidas em meio digital, tendo-se acesso às pesquisas que envolvem o tema do turismo arqueológico na Europa, 
na América e no Brasil. Como resultado, foram identificados os fatores que nortearam essas ações e foi proposto 
um modelo de referência para a gestão do patrimônio arqueológico, podendo-se utilizar o Turismo como ins-
trumento de divulgação, proteção, sustentabilidade e integração com a comunidade local. 
 
Palavras-chave: Turismo. Gestão do patrimônio arqueológico. Modelo de Gestão. 
 
Abstract: This article presents the state of the art of practices involving Tourism and Archeology, in various parts 
of the world and in Brazil. It aimed to present successful and not so successful cases of pioneering actions in 
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countries with high archaeological potential such as Portugal, Romania, Turkey, Mexico, Dominican Republic, 
Chile, Brazil, United States, among others. The methods used were the documentary research and bibliograph-
ical research in databases, obtained in digital media, willing to find researches involving the subject of archeo-
logical tourism in Europe, America and Brazil. As a result, the factors guiding these actions were identified and 
a reference model for archaeological heritage management was built so it can be used as an instrument of dis-
semination, protection, sustainability and integration with the local community. 
 
Keywords: Tourism and Archaeological Heritage Management. Management Model. 
 
Resumen: Este artículo presenta el estado del arte de las prácticas involucrando Turismo y Arqueología, en di-
versas partes del mundo y de Brasil. Tuvo como objetivo presentar las acciones pioneras exitosas o no, en los 
países con alto potencial arqueológico como Portugal, Rumania, Turquía, México, República Dominicana, Chile, 
Brasil, Estados Unidos, entre otros. El método utilizado fue el documental y la base de investigación bibliográfica 
de datos, obtenidos en medio digital, donde se tuvieron acceso a las investigaciones que involucran el tema del 
turismo arqueológico en Europa, América y Brasil. Como resultado se identificaron los factores que guiaron estas 
acciones y propuesto un modelo de referencia, para la gestión del patrimonio arqueológico, que puede utilizarse 
del Turismo como un instrumento de divulgación, protección, sostenibilidad e integración con la comunidad 
local. 
 
Palabras clave: Turismo y Gestión del patrimonio arqueológico. Modelo de Gestión. Estudios de caso.
 
1  APRESENTAÇÃO 
A discussão sobre a gestão do patri-
mônio arqueológico tem se expandido por di-
versas partes do mundo. Em alguns países 
esse movimento ganha força por questões 
políticas, pois locais em conflito buscam 
apoio nos órgãos internacionais e em suas di-
retrizes para proteger o patrimônio cultural. 
Em outros, o destaque fica por conta do fator 
econômico, cujo Turismo se caracteriza como 
elemento dinamizador do processo de prote-
ção. Diversas normas e diretrizes foram ela-
boradas ao longo dos anos nos mais diversos 
países. A Carta de Veneza (1964), por exem-
plo, adverte que, apesar da ocorrência de 
medidas intergovernamentais que promo-
vem a ação global, não se pode perder de 
vista a aplicação efetiva de cada Estado, no 
que compete à preservação e à salvaguarda 
do patrimônio arqueológico e cultural.  
Este artigo apresenta os estudos de 
casos que envolvem a relação entre turismo 
e patrimônio arqueológico apresentados 
pela literatura. Inicialmente, serão apresen-
tados casos de países da Europa; posterior-
mente, de outros países da América e, por 
fim, os casos brasileiros.  
Diversos autores dissertaram sobre o 
tema, destacando-se Copeta e Giocomo 
(2010), que discutem a criação de rotas turís-
ticas, integrando diversos patrimônios cultu-
rais, entre eles, sítios arqueológicos. Chivu 
(2013) e Ramíres, Novella e Barreira-Bassols 
(2010) enfatizam a importância do turismo 
planejado como alternativa à proteção do 
patrimônio local frente ao desenvolvimento 
desordenado. Em se tratando de participa-
ção entre o poder público e a iniciativa pri-
vada, Shoup, Baraldi e Zan (2010) indicam 
possibilidades para essa integração; Villalo-
bos (2014), bem como Sugiura e Nieto 
(2014), apresentam reflexões sobre a visibili-
dade desigual dada ao patrimônio arqueoló-
gico, que, por falta de proteção legal ou 
mesmo do  estabelecimento   de  identidade,  
relegam parte do seu patrimônio ao abando- 
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no; Griffith e Griffith (2013), Ayala (2015) e 
Endere e Zulaica (2015) reforçaram em suas 
pesquisas a importância da participação da 
população local no processo de planeja-
mento e gestão do patrimônio arqueológico; 
Guidon (2007), Veloso e Cavalcanti (2007), 
Buco (2012) e Chamas e Schimidt (2011) dis-
cutem a utilização do patrimônio arqueoló-
gico como atrativo turístico a partir de casos 
brasileiros. Estes, entre outros autores, con-
tribuíram para a concepção dessa pesquisa. 
A relevância desse levantamento do 
estado de conhecimento teve como desafio 
mapear, por meio de pesquisa bibliográfica, 
e discutir as principais investigações envol-
vendo Turismo e Patrimônio Arqueológico 
em diferentes épocas e lugares sob enfoques 
teóricos e metodológicos diversos. Esse le-
vantamento possibilitou o desenvolvimento 
de um novo postulado apresentado aqui 
como o Modelo Referen-cial de Gestão para 
o desenvolvimento do Turismo em sítios ar-
queológicos.  
Com esse levantamento foi possível 
realizar análises aliadas a outros referenciais 
bibliográficos, o que possibilitou a promoção 
e a definição das categorias referenciais do 
modelo de gestão para o desenvolvimento 
do turismo em sítios arqueológicos, objetivo 
principal desta reflexão.  
 
2  TURISMO E GESTÃO DO PATRIMÔNIO NA 
EUROPA  
 
2.1  Portugal - Península de Tróia 
 
Turismo e   Gestão  do  Patrimônio fa- 
zem parte do  movimento  econômico  de vá-
rios países da Europa. Como exemplo, tem-se 
o caso apresentado no artigo de Silveira, 
Kraus, Psuty, & Andrade (2011) sobre a re-
construção de praia, com a recomposição da 
faixa de areia na Península de Tróia, em Por-
tugal, que resultou em uma nova modelagem 
da praia, onde um dos pontos recompostos 
foi junto a edificações do período romano. A 
ação criou uma área mais extensa, com uma 
zona de amortecimento que possibilitou a 
proteção da edificação, que estava em risco 
de destruição pela ação do mar. Uma das 
obras implantadas no local foi uma marina, 
cujo sedimento da dragagem foi utilizado no 
aumento da praia. A partir de outubro de 
2006, os sedimentos começaram a ser depo-
sitados em quatro setores distintos da re-
gião, visando à restauração da praia. Em um 
desses pontos estava o sítio arqueológico do 
período romano.   
Durante o monitoramento observou-
se a movimentação do sedimento, já que a 
faixa de areia criada em frente ao sítio arque-
ológico funcionava como uma zona de amor-
tecimento. Duas vezes por ano era realizado 
o levantando batimétrico, visando ao moni-
toramento da área da marina, onde eram re-
alizadas eventuais dragagens para a manu-
tenção da praia.  
 
2.2  Itália – sul da península Itálica 
 
Na Itália, o geógrafo e monge Gui-
done descreveu, no ano de 1119, uma rota 
medieval que passava por Apúlia e Basilicata, 
ao sul da península itálica.  Realizou uma via-
gem por trilhas para visitar centros religiosos, 
igrejas de pedra do período medieval, sítios 
arqueológicos e paisagens rurais, tais como a 
Abadia de Montescaglioso e as ruínas de Gru- 
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mentum. A revitalização do caminho percor-
rido por Guidone para além de uma rota tu-
rística é vista como uma oportunidade de en-
volver a comunidade local, valorizando iden-
tidades e tradições locais (Copeta & 
Giacomo, 2010, p. 111).  
De acordo com Copeta e Giacomo 
(2010, p. 111), a revitalização da rota medie-
val contribui para o desenvolvimento cultu-
ral, econômico e social, com o incremento do 
turismo responsável, podendo esses atrati-
vos trazer benefícios ao patrimônio e à comu-
nidade local. 
A partir das descrições de Guidone, 
uma proposta foi apresentada. Estabeleceu-
se uma rota que passava por locais com ca-
racterísticas e valores ambientais, paisagísti-
cos e culturais peculiares, como pequenos 
centros medievais, conventos, igrejas em pe-
dra, ruínas e áreas rurais, caracterizando um 
território com muitos elementos singulares. 
As atividades turísticas propostas envolvem 
caminhadas, trekking, trens regionais e pas-
seios de bicicleta, representando uma moda-
lidade ímpar para a região. Para visitá-la, o vi-
ajante teria que ter disponibilidade de tempo 
para a viagem. Ao longo da rota se organiza-
riam paradas entre 10 e 15 km, privilegiando 
os centros históricos dotados de estrutura 
básica para recepcionar o visitante. Quando 
não fosse possível utilizar essa estratégia, no-
vas estruturas precisariam ser instaladas 
(Copeta & Giacomo, 2010, p. 116). 
Para o desenvolvimento dessa rota, 
consideraram-se alguns princípios de uma 
gestão eficiente. Copeta e Giocomo (2010) 
destacam ações que deverão ser utilizadas 
no desenvolvimento do projeto, como o en-
volvimento de órgãos públicos e privados; in- 
centivo ao surgimento de novas empresas e 
postos de trabalho; qualificação da popula-
ção e dos operadores turísticos locais, vi-
sando à melhora no serviço receptivo; parti-
cipação em feiras e elaboração de material 
promocional sobre o patrimônio local; envol-
vimento de operadores turísticos para cria-
ção de redes de compartilhamento de boas 
práticas e experiências.  
O trabalho reforça a importância do 
desenvolvimento de um turismo alternativo, 
com foco no desenvolvimento regional, inte-
grando a população e promovendo a revitali-
zação do patrimônio cultural local. As ativida-
des turísticas propostas poderão ser uma al-
ternativa à sazonalidade do turismo regional, 
podendo ser desenvolvidas em diferentes es-
tações do ano, o que incrementaria outros 
segmentos turísticos existentes na região.  
 
2.3 Romênia - Rosia Montana, na região da 
Transilvânia 
 
Chivu (2013) apresentou um estudo 
de caso do município de Rosia Montana, na 
Romênia, onde havia a perspectiva de ser im-
plantado um projeto de mineração, o que co-
locaria em risco o patrimônio histórico regio-
nal. Diante deste quadro, o turismo passou a 
ser visto como uma possibilidade de incre-
mento de renda para a população e contribu-
iria para a preservação do patrimônio natural 
e cultural. Além do foco na preservação do 
patrimônio natural e cultural, pretendia-se 
que o turismo fosse uma alternativa para a 
economia local, baseada na mineração.  
Rosia Montana foi construída em vir-
tude da mineração. Documentos comprovam 
que sua fundação ocorreu há quase 2.000 
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anos, constituindo o mais antigo assenta-
mento de mineração da Europa. Ali são en-
contradas galerias dos períodos romano, me-
dieval e moderno (pré-industrial), apresen-
tando testemunhos dos diferentes ciclos de 
mineração da região. 
The Roman galleries were built throu-
gh a unique technique, in trapezoidal shape. 
Most Roman galleries are located in Orlea 
Massif, some of them being open to visitors. 
They possess a universal value as they relate 
to the history and culture of the Roman Em-
pire. Other Roman artifacts are represented 
by the remains of religious or administrative 
buildings, or funeral relics (sarcophagi, tomb-
stones), and traces of Roman roads which 
connected the ancient Roșia Montană (Al-
burnus Maior) to other mining centers in the 
area. The ancient Mausoleum represents a 
remarkable attracttion, a double circular 
tomb, the only one of this kind discovered in 
Romania from the Dacian-Roman period 
(Chivu, 2013, p. 45). 
Os elementos arquitetônicos encon-
trados em Rosia Montana também têm suas 
particularidades e revelam sinais da história 
e do desenvolvimento econômico local. Em 
se tratando do patrimônio arquitetônico, 
percebe-se um local com variações nos esti-
los, desde estruturas tradicionais mais sim-
ples até as mais detalhadas, demonstrando 
certo poder.  
Chivu (2013) enfatizou o turismo 
como elemento para o desenvolvimento eco-
nômico. No entanto, ele indica a necessidade 
de as atividades turísticas estarem atreladas, 
simultaneamente, com a promoção, a infra-
estrutura geral, o quadro   legislativo, o  pro- 
grama de conservação e o uso sustentável 
dos recursos.   
No caso em foco, constata-se uma 
luta constante na valorização do patrimônio 
local. Uma das primeiras ações nesse sentido 
ocorreu com restauração dos edifícios histó-
ricos por especialistas. Os materiais utiliza-
dos obedeceram às técnicas construtivas ori-
ginais, utilizando-se materiais como argila, 
areia, calcário, pedra e madeira e evitando 
materiais como cimento e metal. Isso só foi 
possível devido ao envolvimento de alunos 
de arquitetura e com o auxílio da comuni-
dade local. A principal empresa interessada 
na mineração também restaurou edifícios 
históricos, mas foi contestada por especialis-
tas por não utilizarem elementos originais. 
Visando à maior valorização do patri-
mônio local, foi criado um festival anual, que 
reúne uma série de atividades como seminá-
rios, workshops e passeios. Com o passar dos 
anos, o evento está atraindo muitos partici-
pantes que, por carência de hospedagem tra-
dicional, se acomodam nas propriedades de 
moradores locais, promovendo a geração de 
renda e a valorização da cultura local.  
 
2.4 Turquia - modelo de gestão do setor de 
cultura 
 
O governo turco adotou um modelo 
de gestão do setor de cultura por meio da 
terceirização dos serviços comerciais, mas 
sem perder o controle da administração pú-
blica, que combina a flexibilidade dos contra-
tos do setor privado e a continuação da ges-
tão administrativa centralizada no poder pú-
blico (Shoup, Baraldi & Zan, 2014).  
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Apesar desse modelo de participação 
privada na gestão do patrimônio cultural, as 
decisões são centralizadas no Ministério de 
Cultura e Turismo (Ministry of Culture and 
Tourism - MoCT). Além do Ministério, a Dire-
ção Geral do Patrimônio Cultural e Museus 
(General Directorate of Cultural Heritage and 
Museums - GDCHM) e a Direção de Museus 
são entidades regionais que gerenciam mu-
seus e ruínas, protegem os locais tombados e 
conduzem e monitoram as escavações. Pos-
suem pouca autonomia quanto a orçamen-
tos e regras de trabalho. Em 2009, havia 102 
desses órgãos controlando 183 museus e 127 
ruínas abertas ao público (Shoup et al., 
2014).   
Apesar da receita do MoCT ser posi-
tiva, uma estratégia de remanejamento de 
uma quantidade significativa dos funcioná-
rios para outras áreas do governo, aliada ao 
despreparo do staff (como desconhecimento 
de línguas estrangeiras e desqualificação dos 
serviços prestados), foi ponto destacado no 
estudo. Os prestadores de serviço possuíam 
pouca experiência na área em turismo, aliada 
à falta de uma estratégia eficiente de marke-
ting, promoção e identidade bem definida, li-
mitando os resultados positivos da iniciativa 
(Shoup et al., 2014).  
A pesquisa de Shoup et al.  (2014) 
teve como principal objetivo a análise de três 
contratos de terceirização no setor de cultura 
do governo turco, executados entre os anos 
de 2009 e 2010. Os contratos terceirizavam 
os serviços comerciais em museus e sítios ar-
queológicos, que se constituem na maior ar-
recadação de renda da Direção Central de 
Fundos Rotativos (Döner Sermaye İşletmesi 
Merkez Müdürlüğü - Dösim),   o  principal  ór- 
gão de financiamento de atividades ligadas 
ao patrimônio cultural.  
No ano de 2009, um primeiro con-
trato entre a Associação Turca de Agências 
de Viagens (Turkish Association of Travel 
Agents - Türsab) e Dösim foi assinado. Essa 
ação, uma espécie de programa piloto, obje-
tivava a modernização do Museu Arqueoló-
gico de Istambul (Istambul Archaeology Mu-
seum - IAM). O modelo IAM/Türsab foi subs-
tituído por outros dois contratos de terceiri-
zação mais abrangentes: um realizado no ano 
de 2009, permitindo a construção e a opera-
ção de lojas de presentes e cafés; e outro no 
ano de 2010, que viabilizaria a modernização 
e a operação de catracas. Cada contrato in-
cluía um pacote de cerca de 50 museus e ru-
ínas.  
De acordo com os pesquisadores, es-
sas medidas foram necessárias devido às di-
ficuldades administrativas apresentadas pelo 
Dösim. Cita-se como exemplo o IAM, que em 
meados de 2000 apresentava problemas de 
baixa qualidade no serviço prestado aos visi-
tantes, instalações insuficientes e envelheci-
mento da infraestrutura. Essa situação foi 
agravada pela falta de autonomia no orça-
mento e pelo número insuficiente de colabo-
radores. O contrato do Projeto de Desenvol-
vimento do IAM, assinado pela Türsab em 
2009, focava na resolução dos problemas en-
frentados pelo museu. O contrato incluía a 
reconstrução do museu, seguindo as normas 
internacionais, apoio a projetos científicos, 
resolução de problemas com recursos huma-
nos, curadoria e desenvolvimento de cole-
ções, melhoria dos serviços ao visitante,  au-
mento no número de visitas, desenvolvi-
mento do turismo cultural, entre outros. 
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Também no ano de 2009 foi cele-
brado o contrato com Bilkent Kültür Ge-
liştirme (BKG), com o objetivo de terceirizar a 
gestão das lojas de cafés em museus e ruínas. 
Uma das exigências do Estado nesse contrato 
foi a venda de produtos dos artesãos nacio-
nais.  
O último contrato analisado foi decor-
rente da licitação das bilheterias. A empresa 
vencedora teria, dentre outras vantagens, a 
responsabilidade de criar um sistema seguro 
de controle de acesso de visitantes, além do 
cartão de museus. Nos primeiros meses de 
funcionamento, registrou-se um aumento 
significativo de visitantes, interpretado pelo 
Dösim não como um aumento real, mas 
como resultado do controle maior na en-
trada. O número de pessoas que visitam o lu-
gar ainda é crescente, certamente em decor-
rência das campanhas de marketing e melho-
rias de serviços oferecidos aos visitantes após 
as mudanças realizadas na gestão do local. O 
governo exigiu que as lojas de presentes re-
vendessem artesanato de fabricação nacio-
nal. Os produtos deveriam ser relacionados 
ao patrimônio local e à identidade do patri-
mônio cultural nacional. 
Partindo de um discurso de moderni-
zação e de maior transparência, o modelo 
turco de terceirização desvinculava a descen-
tralização, ampliando a capacidade gerencial 
dentro de um estado controlador. Este mo-
delo de terceirização sem descentralização é 
bastante distinto, mas, de acordo com os au-
tores, oferece algumas reflexões interessan-
tes no debate sobre a nova gestão pública e 
a transformação do setor público em diferen-
tes países (Shoup et al., 2014, p. 74). 
O modelo mostra-se controlador, pois 
o órgão governamental responsável pelo pa-
trimônio pode fazer o acompanhamento da 
atividade em tempo real por meio de um sis-
tema moderno de monitoramento. Shoup et 
al.  (2014, p. 74) descrevem que, nesse 
modelo, a criatividade da abordagem ofere-
ceu elementos para modernizar, evitando in-
terferir em uma tradição administrativa bas-
tante centralizadora. 
Uma questão-problema apontada por 
Shoup et al. (2014) foi o processo de terceiri-
zação que ocorreu de forma verticalizada. Os 
contratos de concessão foram realizados por 
tipologia de serviço, em blocos, compostos 
por uma série de museus e sítios arqueológi-
cos de várias regiões do país. Este modelo 
tem pouca participação local e ainda gera o 
monopólio do serviço. Talvez o resultado 
fosse diferente, caso a terceirização ocor-
resse por regiões. Os serviços seriam mais 
distintos, oportunizando mais autonomia 
para o museu ou sítio arqueológico nos locais 
de sua ocorrência. Para Shoup et al. Baraldi e 
Zan (2014), o modelo demostra certa eficiên-
cia na gestão, resolvendo os problemas que 
centros de visitação vinham enfrentando, po-
rém destacam o caráter negativo da terceiri-
zação verticalizada.   
O estudo de caso da terceirização de 
serviços do patrimônio cultural da Turquia é 
um bom exemplo de que parcerias público-
privadas podem ser uma alternativa para o 
planejamento e para a gestão do turismo ar-
queológico. Por conta da flexibilização da 
gestão, o setor privado poderia dar respostas 
mais rápidas às  necessidades   da    atividade,  
driblando a morosidade do serviço público. 
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3 TURISMO E GESTÃO DO PATRIMÔNIO NA 
AMÉRICA  
 
3.1 México -  modelo de turismo cultural  
 
Um estudo de caso apresentado por 
Ramírez, Novella e Barrera-Bassols (2010) 
tem foco na conservação para paisagem e ge-
ossítios na costa norte de Michoacán. Os au-
tores consideram o patrimônio e a sua con-
servação um tema atual como estratégia im-
portante para preservar a natureza e os ves-
tígios do passado. Destacam que ainda 
ocorre e degradação de sítios arqueológicos 
causada por saques ao patrimônio, fomenta-
dos pelo comércio ilegal. Além disso, há a de-
terioração causada pelo mau uso do patrimô-
nio; a negligência e a fragilidade do bem não 
renovável (quando usado inadequada-
mente), pondo em risco o patrimônio cultu-
ral mexicano. Uma visão progressista de ocu-
pação, sem a atenção adequada, visou ape-
nas ao benefício econômico. A urbanização 
desordenada, a abertura de rodovias, o au-
mento do número de visitantes, o vanda-
lismo, o empobrecimento da população local 
e seu distanciamento do patrimônio arqueo-
lógico amplificam o problema (Ramírez et al., 
2010, p. 106).  
A conservação da paisagem e dos sí-
tios arqueológicos pode ser atingida com me-
didas preventivas e de adequação, inte-
grando as populações locais na gestão do pa-
trimônio. Assim, medidas devem ser toma-
das para reforçar os laços de identidade, os 
quais se fortalecem, principalmente quando 
há descendentes diretos ligados  ao  patrimô-
nio, como ocorre em Michoacán, onde  os  sí-
tios arqueológicos são  parte   da   cultura  na 
cestral dos atuais habitantes da região 
(Ramírez et al., 2010, p. 106). Ramírez et al. 
(2010, p. 106) reforçam que a proposta deve 
oferecer recursos conceituais e técnicos  de 
como o patrimônio será estudado e apresen-
tado ao público.  
Outro exemplo a ser destacado é dos 
sítios de grupos ceramistas portadores da 
cultura Capacha, os quais deixaram vestígios 
de sua ocupação em uma área significativa da 
costa do Pacífico, uma área pertencente a 
seis Estados mexicanos: Sinaloa, Nayarit, Ja-
lisco, Colima, Michoacán e Guerrero. A pes-
quisa ocorreu no município de Coahua-yana, 
onde as investigações arqueológicas ainda 
são incipientes, bem como os estudos relaci-
onados ao meio físico. Ramírez et al. (2010) 
desenvolveram a pesquisa em quatro sítios 
arqueológicos com datas entre 300 e 1200 
d.C., possuindo como característica comum o 
fato de terem sido muito depredados por ca-
çadores de tesouros. Ramírez et al. (2010, p. 
118) também chamam a atenção para os pro-
cessos naturais e antrópicos de destruição 
dos sítios, como  terremotos, furacões e 
inundações fluviais. 
A investigação apresentou os elemen-
tos da paisagem cultural e natural, abor-
dando as características dos sítios arqueoló-
gicos integrados ao meio físico. Uma ferra-
menta fundamental no processo foi o Sis-
tema de Informações Geográfica (SIG), utili-
zado como plataforma de gestão das infor-
mações coletadas previamente, juntamente 
com os dados de campo. Com a informação 
integrada no SIG, analisaram-se espacial-
mente as particularidades dos elementos, 
que compunham a paisagem, e coletaram-se 
informações integradas da composição da 
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paisagem natural e cultural, quando se pro-
duziram as seguintes categorias de análise: a) 
paisagem com grande potencial para a con-
servação da diversidade sociocultural; b) 
conservação da excepcionalidade da paisa-
gem com importante sítio arqueológico; c) 
conservação da biodiversidade; d) conserva-
ção de um importante sítio arqueológico 
(Ramírez et al., 2010, p. 116).  Por fim, Ramí-
rez et al. (2010, p. 118) reforçam que o con-
ceito de gestão dos recursos, amplamente di-
fundido em estudos ambientais e ecológicos, 
pode  ajustar-se ao patrimônio geobiocultu-
ral. 
Outra área estudada foi a de Quin-
tana Roo, uma região turística bastante visi-
tada e promovida pelo governo do México, 
outrora ocupada por grupos da cultura Maia. 
Ali há sítios arqueológicos compostos por es-
truturas monumentais que datam entre 564 
a 1400 anos d.C. Além de um patrimônio cul-
tural significativo, a região possui um patri-
mônio natural disputado, pois está localizada 
na costa do Caribe, cujo turismo de praia é 
bastante desenvolvido. Na região, treze sítios 
arqueológicos são abertos à visitação e a ges-
tão é realizada pelo Instituto Nacional de An-
tropologia e História (INAH) (Villalobos, 2014, 
p. 226). 
Ainda no México, no golfo da Califór-
nia, encontra-se Sonora, um destino bas-
tante recorrente para estadunidenses. O lo-
cal possuiu uma gama variada de segmentos 
turísticos, além de sol e mar, campos de 
golfe, ecoturismo, pesca esportiva, entre ou-
tros. Nessa região, encontram-se registrados 
aproximadamente 3 mil sítios arqueológicos, 
filiados a diferentes culturas.  
Villalobos   (2014, p. 242)   avalia  que,  
no México, arqueologia, nacionalismo e tu-
rismo estabeleceram relações recíprocas, de-
vido ao significativo legado cultural daquele 
país. Ali se criou um panteão mítico ligado a 
culturas diversas, destacando-se as que dei-
xaram um patrimônio cultural monumental. 
No entanto, Villalobos (2014) adverte que, 
no México, a promoção do turismo estabe-
lece uma relação desigual com o patrimônio 
nacional. O estudo critica as políticas nacio-
nalistas à medida que esta busca criar uma 
identidade nacional, valoriza certas culturas 
como representativas, eliminando a diversi-
dade. A desvalorização de sítios carentes de 
vestígios monumentais coloca em risco o pa-
trimônio arqueológico de pequeno porte, 
que, segundo Sugiura e Nieto (2014), não es-
tão protegidos legalmente, condenando-os à 
destruição em função da urbanização desen-
freada, atividades de mineração, entre ou-
tras.  
 Como alternativa à situação,  Sugiura 
e Nieto (2014), a partir do estudo de caso de 
Santa Cruz Atizapán, apresentam uma pro-
posta para o registro e salvaguarda dos sítios 
arqueológicos de pequena escala, por meio 
da criação de uma base de dados que con-
tém: estudos cartográficos, bibliográficos, et-
nográficos, fotografias antigas,  imagens aé-
reas, levantamentos sistemáticos da área e, 
quando possível, dados de escavação arque-
ológica e de amostragens sistemáticas em 
pequenas áreas, os quais permitam respon-
der questões essenciais sobre a história do sí-
tio. Métodos geofísicos também foram apli-
cados, como gradiente magnético, resistivi-
dade elétrica e radar de penetração, possibi-
litando imagear o subsolo.  
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3.2 Guatemala – Parques Arqueológicos 
 
Na Guatemala, dados governamen-
tais indicam a presença de mais de 3.000 sí-
tios arqueológicos do período pré-colonial, 
que somados aos sítios históricos, ampliam o 
número de monumentos reconhecidos como 
patrimônio no país. Chavarría (2012) apre-
senta um estudo demonstrando o vínculo en-
tre turismo e cultura a partir dos parques ar-
queológicos da Guatemala e avalia que, ape-
sar desse número significativo de sítios ar-
queológicos, apenas alguns estão sob a vigi-
lância efetiva do governo: 
De la totalidad de sitios registrados 
hasta el momento, el Ministerio de Cultura y 
Deportes de Guatemala mantiene vigilancia 
en al menos 100 sitios arqueológicos de los 
cuales 29 tienen la categoría de parque por 
contar con la infraestructura básica para 
atender al turismo. Arqueológicamente Gua-
temala se divide en tres grandes zonas: Costa 
Sur, Tierras Altas y Tierras Bajas (Chavarría, 
2012, p. 42). 
Segundo Chavarría (2012), os parques 
arqueológicos são vistos como importantes 
veículos de integração entre cultura e tu-
rismo, formando parte da identidade nacio-
nal daquele país. Na perspectiva cultural, es-
ses parques se caracterizam como símbolos 
de um passado histórico, ainda latente nas 
sociedades guatemaltecas. No âmbito do tu-
rismo, eles atraem milhares de pessoas de di- 
versas partes do mundo: “Según los datos del 
Instituto Guatemalteco de Turismo, en 2011 
el país recibió aproximadamente casi 2 millo-
nes de visitantes extranjeros.” (Chavarría, 
2012, p. 44).  
 
3.5 República Dominicana - Cueva Borbón e 
Cueva de las Maravillas 
 
Nesse país, destacam-se os sítios ar-
queológicos Cueva Borbón e Cueva de las 
Maravillas, apresentados por Griffith e Grif-
fith (2012, p. 523). Trata-se de um caso em-
blemático, que graças a uma forte mobiliza-
ção e a um programa controverso de desen-
volvimento do turismo, foi impedido de ser 
executado. Trata-se de cavernas com pintu-
ras rupestres e petroglifos, entre outros ves-
tígios testemunhos da ocupação humana 
pré-colonial. Sem a consulta de especialista 
em patrimônio arqueológico, um programa 
para o desenvolvimento do turismo pôs em 
risco a integridade dos sítios. Frente aos pro-
blemas detectados, buscaram contorná-los 
por meio de iniciativas participativas, traba-
lhando com stakeholders e soluções para 
conservar e preservar o patrimônio frente ao 
avanço do turismo desordenado. Inicial-
mente, o programa foi executado na Cueva 
de las Maravillas e, posteriormente, na Cueva 
Borbón.   
O programa desenvolvido na Cueva 
de las Maravillas exemplifica uma série de 
práticas e intervenções que não devem ser 
desenvolvidas sob hipótese alguma em sítios 
arqueológicos. As intervenções realizadas 
por equipe sem qualificação causaram danos 
diretos e indiretos ao patrimônio.  
As   interferências   realizadas   para  o  
desenvolvimento da atividade turística no lo-
cal ameaçaram o patrimônio cultural e a sua 
biodiversidade. Ações realizadas na área in-
terna modificaram o ambiente, como utiliza-
ção de maquinários para nivelar o piso e am-
pliar os ambientes. A poeira proveniente da 
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obra cobriu as pinturas rupestres e, para 
contê-la, a equipe cobriu-as com folhas plás-
ticas, expondo os vestígios arqueológicos a 
um microclima nefasto, já que o ar foi con-
densado, umidificando o local. Foram cons-
truídas calçadas e escadas de cimento, um 
sistema de iluminação impróprio foi insta-
lado, pondo em risco as pinturas e favore-
cendo o surgimento de fungos e algas. Poste-
riormente, um plano de desenvolvimento se-
melhante foi iniciado na Cueva Bórbon. Con-
tudo, um movimento contrário ao programa 
tomou corpo, com os flagrantes de perturba-
ção de vestígios arqueológicos registrados e 
o apoio de organismos internacionais, le-
vando o projeto ao abandono (Griffith & 
Griffith, 2012).   
Inúmeras críticas foram feitas por ór-
gãos especializados. Em função dessas inge-
rências, o reconhecimento do patrimônio por 
organismos internacionais correu o risco de 
ser inviabilizado. Mesmo com todos os pro-
testos, o programa na Cueva de las Maravi-
llas não foi interrompido e a caverna foi 
aberta para a atividade turística (Griffith & 
Griffith, 2012, p. 526). 
Frente aos acontecimentos, Griffith e 
Griffith (2012) sugerem uma proposta a ser 
desenvolvida na Cueva Borbón, primando 
pelo envolvimento da população local para o 
desenvolvimento turístico. Logo, é necessá-
rio saber qual o interesse da população 
frente ao desenvolvimento do turismo na ca-
verna, identificando as iniciativas considera-
das importantes. O foco de interesse é quali-
ficar a população para a valorização do patri-
mônio, com indivíduos capazes de divulgar 
sua própria história, inclusive desenvolvendo 
ferramentas para a apresentação de elemen- 
tos de identidade e memória. Nesta situação, 
a atuação de especialistas em turismo e ar-
queologia desempenharia o papel de educa-
dores (Griffith & Griffith, 2012, p. 530).   
A intenção da proposta foi permitir 
que a população pudesse desenvolver suas 
próprias narrativas sobre o seu patrimônio, 
promovendo a proteção, o respeito às regras 
e aos regulamentos e a denúncia de atos de-
predatórios. O intuito foi proporcionar inde-
pendência para o desenvolvimento da ativi-
dade, sem a atuação contínua de um especi-
alista (Griffith & Griffith, 2012, p. 531)   
Esse estudo de caso das Cuevas de la 
Maravillas e Cueva Borbón, na República Do-
minicana, demonstrou que ações impositivas 
da atividade turística sem o envolvimento da 
sociedade local distanciam ainda mais a co-
munidade dos sítios arqueológicos. Entre-
tanto, esses problemas podem ser revertidos 
com programas de qualidade, que privile-
giem a salvaguarda do patrimônio e o envol-
vimento da comunidade local. 
 
3.6 Equador - Sítio arqueológico  Agua 
Blanca 
 
No Equador, Endere e Zulaica (2015) 
apresentam um estudo sobre o sítio arqueo-
lógico Agua Blanca, localizado no Parque Na-
cional de Machalilla, na comunidade homô-
nima, no Cantão de Puerto Lopez, na provín-
cia de Manabi. Agua Blanca é a atração mais 
popular do parque, com sítio arqueológico, 
museu e um lago de água sulforosa com pro-
priedades medicinais. 
O sítio arqueológico constitui-se de 
várias estruturas em rocha, vestígios atribuí-
dos aos grupos das culturas Valdivia, Macha- 
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lilla, Chorrera, Bahía, Guangala e Manteña. 
Apenas parte do sítio pode ser visitado. Nas 
trilhas, há informações sobre o patrimônio e 
em alguns locais com estruturas arqueológi-
cas mais extensas foram instaladas infraes-
truturas de proteção. O museu expõe mate-
riais cerâmicos, líticos, ósseos, entre outros, 
os quais representam o contexto arqueoló-
gico do local. As peças que compõem a mos-
tra são provenientes de escavações arqueo-
lógicas daquele sítio, como também há relato 
de um artefato arqueológico doado por um 
morador da comunidade que, motivado pela 
iniciativa da musealização, entregou um 
banco esculpido em pedra, o qual deu origem 
à identidade visual do local (Endere & 
Zulaica, 2015, p. 262–263). 
A Constituição equatoriana de 2008 
estabeleceu as regras para o Buen Vivir  ou 
sumak kawsay5.  O Buen Vivir é entendido 
como “as a platform, a common space where 
different ontologies can coexist and from 
where to build the interculturality that aims 
at generating alternatives to development” 
(Endere & Zulaica, 2015, p. 259). 
A pesquisa desenvolvida por Endere e 
Zulaica (2015, p. 260) analisou o caso de Agua 
Blanca a partir das políticas e das orientações 
do Plano Nacional para o Bem Viver6 2013-
2017. O Plano está organizado em três áreas: 
I – Mudança da relação de poder para a cons-
trução de um poder popular; II – Direitos, li-
berdade e capacidades para o Bem Viver; II – 
Transformação econômica para a mudança 
da matriz produtiva (Endere & Zulaica, 2015, 
p. 260). 
                                                            
5 Termo em Quechua, língua indígena sul americana. 
A proposta da pesquisa foi definir os 
aspectos que devem ser considerados na 
avaliação da sustentabilidade sociocultural 
do sítio arqueológico do Centro Comunitário 
de Turismo de Agua Blanca e analisar a sus-
tentabilidade das políticas e orientações do 
plano Bem Viver 2013-2017 (Endere & 
Zulaica, 2015, p. 260).  
A escolha desse sítio ocorreu por se 
tratar de um caso de referência nacional, cuja 
comunidade nativa esteve engajada na pre-
servação do patrimônio, inclusive justifi-
cando a presença deste em um parque naci-
onal (Endere & Zulaica, 2015, p. 260).  
As pesquisas arqueológicas indicam 
que a ocupação do sítio ocorreu entre os 
anos de 800 e 1532 d.C., período em que co-
lonizadores espanhóis chegaram ao território 
equatoriano. Os dados obtidos pela pesquisa 
indicaram que o local foi densamente ocu-
pado e que, durante seu apogeu, havia uma 
organização social hierarquizada e com forte 
poder religioso. Essa sociedade entrou em 
declínio no Século XVI, quando iniciou a ocu-
pação espanhola no local (Endere & Zulaica, 
2015, p. 265).  
A ocupação  efetiva por colonizadores  
europeus iniciou no século XIX. No ano de 
1979, o Parque Nacional foi criado, alterando 
o modo de vida da população local, que vivia 
da exploração dos recursos naturais advindos 
da área em que foi implantado o parque. 
Com isso, a comunidade protestou, afir-
mando que ocupava o local desde 1930, rei-
vindicando o direito de permanecer naquelas 
terras (Endere & Zulaica, 2015, p. 265).   
6 Tradução dos autores para termo apresentado em 
língua inglesa National Plan for Good Living.  
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A partir de 1978, pesquisas arqueoló-
gicas foram desenvolvidas com o envolvi-
mento da comunidade, que, qualificada pe-
los pesquisadores, começou a trabalhar nas 
escavações arqueológicas, tanto em campo 
como em laboratório (Endere & Zulaica, 
2015, p. 265). 
Com a melhora da relação entre co-
munidade e autoridades do parque, a pes-
quisa arqueológica potencializou a atração 
turística. Com o apoio financeiro de institui-
ções externas, o projeto arqueológico-turís-
tico consolidou-se no ano de 1990, quando 
foi aberto ao público o Museu Local da Co-
munidade de Agua Blanca (Endere & Zulaica, 
2015, p. 267). 
No ano de 2005, auxiliada pelos dados 
produzidos com a pesquisa arqueológica, a 
comunidade foi reconhecida como Pueblo 
Manta, em virtude dos grupos pré-hispânicos 
que habitavam a região. A pesquisa arqueo-
lógica desenvolvida ao longo dos anos contri-
buiu para reforçar os laços culturais e a pre-
servação in situ do patrimônio arqueológico, 
criando uma integração entre pesquisadores 
e comunidade (Endere & Zulaica, 2015, p. 
268).  
Endere e Zulaica (2015, p. 279) con-
sideram que “the socio-cultural sustainability 
of heritage sites reflecting the Good Living of 
the communities and their evaluation thro-
ugh indicators is a useful starting point for re-
versing critical situations”.  O envolvimento 
da comunidade na pesquisa arqueológica e 
consequentemente a identidade com o patri 
                                                            
7 O número de estudos arqueológicos tem aumentado 
exponencialmente desde a promulgação da Lei do 
Ambiente em 1994, que inclui a pesquisa arqueológica 
mônio foram fundamentais para os resulta-
dos obtidos na avaliação. O autogerencia-
mento e o autofinanciamento são pontos for-
tes em Agua Blanca. Para o Bem Viver, é ne-
cessária a flexibilidade, que permite a auto-
gestão sem comprometer a autonomia da co-
munidade, porém o envolvimento governa-
mental é importante. Esse indicador não 
comprometeu a valorização e o desenvolvi-
mento do turismo devido à sua autossufici-
ência. Desta forma, as autoras acreditam que 
a avaliação poderá contribuir para a melhora 
na sustentabilidade sociocultural do sítio, 
corroborando com o Bem Viver (Endere & 
Zulaica, 2015, p. 279).   
 
3.7 Chile - San Pedro de Atacama 
 
No Chile, o turismo arqueológico se 
destaca em San Pedro de Atacama ao norte. 
Ayala (2015) apresentou a pesquisa arqueo-
lógica de contrato e sua atuação frente à po-
pulação local. No caso de San Pedro de Ata-
cama, verifica-se uma intensa atividade mi-
neradora, que tem exigido muitos trabalhos 
e arqueologia de contrato7. Contudo, a rela-
ção dos pesquisadores com os grupos étnicos 
da região nem sempre foi harmoniosa. A re-
gião também é um dos principais destinos tu-
rísticos do Chile. Por estarem prestando ser-
viços aos empreendimentos, pesquisadores 
de arqueologia não se envolvem nas discus-
sões sobre os impactos socioambientais da 
mineração e do turismo na região, porém, 
frente ao avanço dessas atividades econômi- 
no estudo de impacto ambiental, constituindo-se na 
principal atividade no Conselho (Ayala, 2015, p. 160).  
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cas, as pesquisas desenvolvidas têm corrobo-
rado para a proteção do patrimônio cultural, 
ainda que pese o fato dos pesquisadores se 
omitirem diante das questões políticas 
(Ayala, 2015, p. 162).    
O desenvolvimento da mineração 
atraiu investimentos para o turismo na re-
gião, inclusive para o museu de arqueologia 
de San Jose de Atacama, revitalizado recen-
temente. As pesquisas arqueológicas desen-
volvidas possibilitaram que, no ano de 1983, 
fosse realizado o primeiro Simpósio de Ar-
queologia do Atacama, no qual se discutiram 
a proteção e a conservação do patrimônio e 
sua relação com o turismo (Ayala, 2015, p. 
163).    
Ayala (2015, p. 164) relata ainda que 
a promulgação da Lei Indígena permitiu que 
os povos originários da região passassem a 
reivindicar questões de seu interesse, que 
não eram observadas anteriormente. Inicial-
mente, surgiram animosidades entre os gru-
pos indígenas e os arqueólogos contratados 
por empresas. Os pesquisadores eram criti-
cados por não contribuírem com a defesa dos 
grupos indígenas atuais. Por meio de reivin-
dicações de populações atacamenhas, a co-
munidade local passou a ser inserida em pro-
jetos de desenvolvimento turístico e de edu-
cação patrimonial. Com a geração de renda 
motivada pelo turismo, ocorreu o retorno 
gradual da população indígena para suas co-
munidades de origem que foram beneficia-
das financeiramente pelo movimento turís-
tico e arqueológico. Os órgãos governamen-
tais passaram a integrar os atacamenhos em 
iniciativas e projetos envolvendo o patrimô-
nio arqueológico e a gestão do turismo em sí-
tios arqueológicos.  Ayala (2015, p. 165) afir-
ma que “neste contexto, a arqueologia em 
Atacama ativou seu lado patrimonial para 
trabalhar com agentes do Estado e indígenas 
na incorporação de sítios arqueológicos para 
o mercado turístico”. 
Com a possibilidade de proteção do 
patrimônio arqueológico sob a ótica do tu-
rismo, arqueólogos passaram a envolver-se 
mais na avaliação de projetos e resolução de 
conflitos. Com a inserção do patrimônio no 
turismo e, consequentemente, sua valoriza-
ção econômica, os sítios arqueológicos pas-
saram a ser vistos como um legado a ser pre-
servado. Ayala (2015, p. 170) reforça que os 
grupos indígenas da região de San Jose de 
Atacama “através da patrimonialização, 
questionam ao Estado multicultural a partir 
de dentro e participam nas novas lutas para 
a definição, classificação e apropriação de 
seu patrimônio”.  
O caso chileno demonstra a impor-
tância do envolvimento da população local 
na pesquisa arqueológica e a valorização eco-
nômica por meio do turismo responsável, 
que pode se converter na salvaguarda de sí-
tios arqueológicos. A atividade turística pro-
duziu destaque ao patrimônio arqueológico 
local, beneficiando populações autóctones e 
gerando renda. 
 
3.8 Estados Unidos da América – Green Ta-
ble National Park 
 
Nos Estados Unidos, um estudo de 
caso que se destaca é o do Green Table Nati-
onal Park, localizado no Colorado, onde es-
tão cadastrados vários sítios arqueológicos 
dos ancestrais do Povo Pueblo, indígenas ori-
ginários da região. Muitos desses sítios são 
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abertos à visitação, mas o número de visitan-
tes vem caindo com o passar do tempo (Walls 
& Longo, 2005).  Com a organização da cele-
bração do centenário do parque, a Green Ta-
ble Museum Association espera alavancar o 
número de visitantes e aumentar a renda do 
local. A expectativa do diretor executivo, 
Tracy Chavis, era mudar a realidade do Green 
Table por meio de um plano de marketing 
que estimularia o interesse das pessoas pelo 
parque. 
O Green Table National Park tem uma 
área de aproximadamente 21.000 hectares, 
com mais de 4.400 sítios arqueológicos, dos 
quais cerca de 35 são passíveis de visitação. 
Segundo Walls e Longo (2005, p. 16), o par-
que é considerado um patrimônio cultural da 
humanidade, sendo o primeiro parque nos 
Estados Unidos credenciado para a proteção 
do patrimônio arqueológico. O visitante, por 
meio de visita guiada, pode conhecer e visitar 
os sítios arqueológicos, além de ter contato 
com um ambiente natural exuberante.  
Ainda assim, todo o potencial cultural 
e ambiental não inibiu a queda no número de 
visitantes, que não foi exclusiva deste parque 
nos Estados Unidos. Os autores destacam 
que o Grand Canyon também seguiu a 
mesma tendência. Fatores como a alta do dó-
lar, o preço dos combustíveis e ataques ter-
roristas foram nominados como possíveis 
causas desse efeito. Outro fator teria sido o 
fato de o parque ter sido atingido pelo fogo, 
uma vez que os incêndios ocorreram em pro-
fusão no ano 2000. A baixa quantidade de vi-
sitas reduziu a arrecadação, agravando a si-
tuação financeira do parque.  
 
4 TURISMO E GESTÃO DO PATRIMÔNIO 
NO BRASIL 
 
4.1 Nova Olinda, CE – Fundação Casa 
Grande 
 
No Brasil, inicia-se a digressão com o 
caso discutido por Veloso e Calvacante 
(2007), que tratam do caso da Fundação Casa 
Grande – Memorial Homem do Kariri, na ci-
dade de Nova Olinda, Ceará, onde o turismo 
arqueológico foi desenvolvido sem excluir a 
comunidade local. A Fundação desenvolve 
projetos para qualificar jovens e adultos da 
região por meio de ações educativas em ges-
tão cultural, museologia e arqueologia. Os in-
tegrantes aprendem a recepcionar e condu-
zir visitantes interessados em conhecer o pa-
trimônio arqueológico regional, que tem um 
sítio arqueológico musealizado in situ. Ali, o 
visitante tem a possibilidade de conhecer e 
compreender mais sobre a ocupação do lo-
cal. Um sistema de hospedagem domiciliar 
foi organizado por meio de uma cooperativa 
própria, gerando emprego e renda para as fa-
mílias. Os autores destacam que a região 
possui grande potencial para o turismo ar-
queológico. 
 
4.2 Saquarema, RJ – Sambaqui da Beirada 
 
No Estado do Rio de Janeiro, um pro-
jeto foi desenvolvido com o apoio de arqueó-
logos que atuavam no  município   de  Saqua- 
rema. Trata-se do Museu Sítio Arqueológico 
do Sambaqui da Beirada. Como forma de 
aproximar a população do patrimônio arque-
ológico regional, foi criada a Praça do Samba-
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qui da Beirada, atualmente um local de visi-
tação turística. A iniciativa desenvolvida pe-
los pesquisadores teve o interesse de buscar 
o apoio da população para a preservação e a 
proteção do patrimônio local.  
O sambaqui musealizado possuiu 
uma área de 7.000 m2 e expõe in loco os ves-
tígios arqueológicos deixados por grupos hu-
manos pescadores-caçadores-coletores. No 
local, o visitante pode visualizar, entre outras 
evidências, vestígios de sepultamentos hu-
manos, aspectos construtivos do sítio e al-
guns artefatos líticos. Entre as estratégias 
adotadas para o desenvolvimento da ativi-
dade no local, destacam-se o desenvolvi-
mento da pesquisa arqueológica, a apresen-
tação dos vestígios in situ como forma de 
apresentar a cultura aos visitantes, o cerca-
mento do local e a proteção dos vestígios evi-
denciados, a área expositiva, a educação pa-
trimonial para a comunidade local, o desen-
volvimento de um plano de manejo e a im-
plantação de infraestrutura de apoio para os 
visitantes. Essas estratégias foram adotadas 
a fim de contribuir para a proteção do patri-
mônio arqueológico local (Veloso & 
Cavalcanti, 2007, p. 161). 
 
4.3 São Raimundo Nonato, PI – Serra da 
Capivara 
 
Um caso bastante emblemático no 
Brasil é a gestão do patrimônio arqueológico 
no Parque Nacional da Serra da Capivara, uni-
dade de conservação criada a partir da solici- 
tação ao Governo Federal pela equipe de co-
operação científica franco-brasileira no ano 
de 1979. Possui uma área de 129.140 hecta-
res, onde foram cadastrados mais de 1.000 
sítios arqueológicos (700 são de arte rupes-
tre). Além disso, foram mapeados acampa-
mentos ligados aos grupos caçadores-coleto-
res, aldeias ceramistas, ocupações de abrigos 
e grutas, sítios funerários e sítios paleontoló-
gicos (Buco, 2012; Guidon, 2007).  
A equipe de pesquisa buscou, com a 
proposta de criação do parque, alternativa 
para aumentar a proteção dos sítios arqueo-
lógicos da região, ameaçados constante-
mente por ocupações irregulares e desmata-
mento contínuo. O parque intercepta a área 
de quatro municípios: São Raimundo Nonato, 
João Costa, Brejo do Piauí e Coronel José 
Dias, todos no Estado do Piauí.  
As pesquisas arqueológicas são reali-
zadas na região desde a década de 1960 por 
meio de cooperações nacionais e internacio-
nais. A importância de seus sítios arqueológi-
cos permitiu que o parque fosse inscrito pela 
UNESCO na lista do Patrimônio Cultural Mun-
dial no ano de 1991. Em nível nacional, o re-
gistro no livro do Tombo Arqueológico, Etno-
gráfico e Paisagístico como Patrimônio Naci-
onal foi realizado no ano de 1993 pelo IPHAN 
(Buco, 2012; Guidon, 2007; Veloso & 
Cavalcanti, 2007). 
A gestão do parque é realizada por 
meio da parceria entre um órgão governa-
mental, o Instituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) e a Fundação Museu do Homem 
Americano (FUMDHAM), organização da so-
ciedade civil de interesse público. A 
FUMDHAM mantém uma parceria com o 
IPHAN para as questões referentes à conser-
vação e à defesa do patrimônio arqueológico 
regional (Guidon, 2007, p. 75). 
Para além de uma unidade de conser- 
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vação, a Serra da Capivara é fundamental-
mente um parque arqueológico. O plano de 
manejo estabelece a necessidade de preser-
var e manter o equilíbrio ecológico, tendo em 
vista o restabelecimento das relações harmo-
niosas entre patrimônio cultural, meio ambi-
ente e população local (Buco, 2012, p. 93). 
Segundo Guidon (2007, p. 87), desde o prin-
cípio se pensou em criar uma estrutura que 
fosse autossustentável. Por meio de auxílio 
de instituições internacionais, foram realiza-
dos estudos com o propósito de identificar 
atividades econômicas viáveis para a região. 
O turismo foi apontado pelo estudo técnico 
como a única possibilidade de atingir o de-
senvolvimento regional de forma ampla, ali-
ando benefícios às comunidades locais e à 
preservação do patrimônio.  
Uma série de obras de infraestrutura 
foi planejada para permitir a visitação aos sí-
tios arqueológicos do parque, comportando 
estruturas de acesso, elementos informati-
vos e de proteção. As visitas são guiadas por 
trilhas com diferentes graus de dificuldades. 
Alguns sítios foram adequados, permitindo o 
acesso de pessoas com dificuldade de loco-
moção. O deslocamento dentro do parque 
pode ser feito de carro e por isso áreas de es-
tacionamentos foram instaladas no percurso. 
Alguns sítios estão próximos à rodovia, mas 
outros são mais distantes, obrigando a seguir 
trilhas abertas na vegetação. O parque conta 
com uma base de recepção e apoio ao visi-
tante. Buco (2012, p. 100) reforça que “a vi-
sitação permanente tem demostrando que a 
movimentação de pessoas, guardas, visitan-
tes e guias, inibem a entrada de pessoas mal 
intencionadas”.  
A sede da FUMDHAM   fica  localizada  
no município de São Raimundo Nonato e 
conta com o Museu do Homem Americano, o 
Centro Cultural Sérgio Motta, biblioteca, la-
boratórios e reserva técnica. Reúne informa-
ções e acervo dos vestígios arqueológicos en-
contrados nas pesquisas desenvolvidas em 
quase quatro décadas de investigação (Buco, 
2012, p. 95). 
Para ampliar a conservação dos sítios 
do parque, foram qualificados técnicos para 
atuarem na salvaguarda do patrimônio ame-
açado. Devido aos riscos ambientais, um di-
agnóstico foi realizado, definindo as ações a 
serem tomadas e o monitoramento para evi-
tar a reincidência. Estes riscos podem ser de 
ordem natural ou antrópica. A presença des-
ses profissionais é essencial para a manuten-
ção da conservação e da readequação da ges-
tão frente a agentes perturbadores (Buco, 
2012).  
Durante a fase de implementação das 
trilhas para a visitação turística foram realiza-
dos estudos prévios da topografia, da pedo-
logia e da análise florística, a fim de estabele-
cer os melhores trajetos. A partir disso, de-
terminaram-se locais e materiais adequados 
para cada espaço. A implementação das in-
fraestruturas foi acompanhada por arqueólo-
gos para evitar possíveis danos ao sítio ar-
queológico (Buco, 2012, p. 97).     
Vislumbrando a região como um polo 
turístico, percebeu-se a necessidade de qua-
lificar a população, com destaque para a edu-
cação básica, considerada inexistente nas co-
munidades circunvizinhas ao parque. Nos pri-
meiros anos ocorreu um intenso trabalho 
voltado para a formação básica e para a qua-
lificação de professores. O trabalho ainda ge-
rou a construção de cinco escolas nos arredo- 
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res do parque, as quais atendiam mais de mil 
crianças em período integral. Com a impossi-
bilidade financeira da FUMDHAM manter o 
programa, as prefeituras municipais deram 
continuidade, mas o processo de qualificação 
desenvolvido por mais de uma década foi in-
terrompido, gerando a desativação de quatro 
das cinco escolas construídas (Guidon, 2007).  
Atualmente, são desenvolvidas ativi-
dades educativas, porém o número de envol-
vidos reduziu drasticamente (170 crianças e 
40 adolescentes atendidos no Centro de Ar-
tes de São Raimundo Nonato). As crianças e 
os adolescentes atendidos participam de ati-
vidades de arte, música, desenho, pintura, 
arte em argila e sementes e capoeira. Estas 
ações são realizadas pelo Programa Pró-arte, 
que propõe a integração artística e social 
com o meio ambiente, objetivando estabele-
cer a identidade com a população (Buco, 
2012, p. 98). O programa permite a qualifica-
ção de jovens aptos a trabalharem como téc-
nicos nas escavações, nas prospecções ar-
queológicas, na conservação de sítios e nos 
estudos em laboratório. A FUMDHAM asse-
gura também a formação dos guias de tu-
rismo que atuam no parque (Guidon, 2007).  
Veloso e Cavalcante (2007) identifica-
ram as seguintes estratégias de gestão no 
parque: criação da FUMDHAN; parcerias en-
tre FUMDHAM, IPHAN e IBAMA; parcerias e 
convênios internacionais; desenvolvimento 
de estruturas para a visitação pública, mu-
seu, centro de visitantes, entre outras; estru-
turas de segurança; circuitos de visitação de- 
vidamente sinalizados; acessibilidade aos sí-
tios; espaço para realização de eventos; ser-
viço de guias locais; planos estratégicos para 
médio e longo prazo; programas de preserva-
ção e desenvolvimento econômico e social 
voltados para a comunidade.  
O Parque Nacional da Serra da Capi-
vara é o resultado da ação persistente de 
pesquisadores que atuam na região, princi-
palmente Niède Guidon. A pesquisadora atua 
há décadas pela preservação dos sítios e pelo 
desenvolvimento do turismo como forma de 
atrair mais renda. A região ainda carece de 
infraestruturas viárias e de transporte. Dessa 
forma, sem o envolvimento efetivo do poder 
público no desenvolvimento regional, o patri-
mônio arqueológico não tem a visibilidade 
desejada, deixando uma lacuna no processo. 
 
4.4 Florianópolis, SC – Ilha do Campeche 
 
No Estado de Santa Catarina, Chamas 
e Schmidt (2011) descrevem o estudo de 
caso do desenvolvimento da atividade turís-
tica na Ilha do Campeche, localizada a 1,4 km 
da Praia do Campeche, na costa sudeste da 
Ilha de Santa Catarina, em Florianópolis.  O 
estudo apresenta a gestão da ilha e como se 
desenvolveu o turismo no local, bem como a 
forma de organização. 
Além de patrimônio natural, a ilha 
apresenta, integrada à sua paisagem, um 
conjunto de sítios arqueológicos. A paisagem 
natural da ilha é composta por vegetação de 
restinga e pioneira de costão rochoso, com a 
formação de cursos d’água intermitentes. 
Com exceção da praia, que mede aproxima-
damente 400 metros de extensão, todo o 
restante da ilha é circundado por um costão 
rochoso de diabásio e granito, no qual ocor-
rem diversos   petroglifos   e  polidores,  vestí- 
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gios arqueológicos testemunhos de grupos 
pré-coloniais que ocuparam o local.  
Sobre as ocupações na região, o es-
tudo indica que os primeiros grupos huma-
nos registrados viveram ali há 3000 anos a.C., 
constituídos por povos pescadores-caçado-
res-coletores e construtores de sambaquis. 
Por volta de 910 anos d.C., os grupos porta-
dores da Tradição Itararé, pertencentes ao 
tronco-linguístico Macro-Jê, ocuparam a re-
gião. Mais recentemente, há cerca de 1300 
anos d.C., ceramistas portadores da tradição 
Tupiguarani chegaram à região em período 
próximo à data da chegada dos colonizado-
res. Entre os grupos apresentados, apenas os 
dois últimos tiveram contado com os coloni-
zadores (Chamas, 2008). De acordo com as 
informações do Cadastro Nacional de Sítios 
Arqueológicos (CNSA) do IPHAN, as evidên-
cias deixadas por ocupações pré-coloniais na 
ilha são: petroglifos, representações rupes-
tres feitas a partir de incisões na rocha; ofici-
nas líticas, que são áreas de produção artefa-
tual; e um sítio com conchas.   
Há registro de um sítio histórico, que 
segundo o cadastro do IPHAN é uma armação 
baleira do século XVIII, localizada junto à 
praia, cujas ruínas podem ser encontradas na 
praia. Chamas (2008, p. 51) descreve que es-
sas edificações eram utilizadas, basicamente, 
para armazenar óleo de baleia.  
Com o declínio da armação, a ilha pas-
sou a ser ocupada por pescadores artesanais, 
atraídos pela diversidade e pela quantidade 
de peixes. Embora os pescadores permane-
cessem por longos períodos, essa ocupação 
era sazonal. Ali   construíam  algumas edifica-
ções, como os ranchos de pesca, favore-
cendo o   desenvolvimento  da   atividade  no 
local até meados do século XX. Também fo-
ram registradas áreas de cultivo de alimen-
tos, de uso comum pelos pescadores que uti-
lizavam o local (Chamas, 2008). 
No início da segunda metade do sé-
culo XX, chegaram ao local os membros da 
associação do Clube de Caça, Pesca e Tiro 
Couto de Magalhães. Nesse período houve 
uma disputa pelo uso e ocupação da ilha. O 
desfecho foi a saída dos pescadores e a per-
manência do novo grupo. Com isso, novas es-
truturas foram construídas para permitir a 
permanência do grupo na ilha, onde foram 
também introduzidos animais domésticos e 
fauna exótica para se tornarem objetos de 
caça. Um exemplo disso são os quatis (Nasua 
nasua). Sem um predador natural, multiplica-
ram-se absurdamente, causando um dese-
quilibro ecológico no local (Chamas, 2008). A 
Couto Magalhães (atualmente denominada 
Associação Couto de Magalhães de Preserva-
ção da Ilha do Campeche – ACOMPECHE) e a 
Pesqueira Pioneira da Costa S/A possuem a 
ocupação formalizada (Chamas, 2008, p. 56).   
A partir da década de 1950, quando a 
ilha passa a ser utilizada para recreação e la-
zer, fato intensificado a partir da década de 
1980, inicia também a preocupação com o 
conjunto de sítios arqueológicos do local. 
Com o vislumbre da ilha como atrativo turís-
tico, a atividade ocorria sem planejamento e 
monitoramento dos impactos ao meio. Vi-
sando à proteção da Ilha do Campeche, no 
ano de 2000 houve o registro da localidade 
junto ao IPHAN como patrimônio arqueoló-
gico e paisagístico natural nacional.  
A   partir    do    reconhecimento  pelo 
IPHAN, o mesmo órgão, em parceria com ou 
tros órgãos públicos e com os atores envolvi- 
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dos, passou a ordenar o uso e a ocupação do 
local por meio de ações participativas, bus-
cando a mediação dos conflitos e das tensões 
(Chamas & Schmidt, 2011).   
O registro como patrimônio não im-
pediu que os integrantes do Clube Couto Ma-
galhães continuassem exercendo suas ativi-
dades no local, uma vez que o direito de uso 
da propriedade não foi alterado. Contudo, fo-
ram criadas regras restritivas e até mesmo 
impeditivas para atividades que colocassem 
em risco o meio ambiente e os sítios arqueo-
lógicos. Foram realizadas ações de sensibili-
zação e formação profissional entre os gru-
pos envolvidos para readequação à nova re-
alidade (Chamas & Schmidt, 2011, p. 235). 
Chamas e Schimdt (2011) relatam o 
desenvolvimento da atividade turística na 
perspectiva do ecoturismo, resultante de se-
minários e reuniões preparatórias, a fim de 
organizar um sistema de gestão público-pri-
vada para o estabelecimento de acordos para 
readequar o uso do espaço. Grupos da socie-
dade civil ligados à Ilha do Campeche partici-
param desta gestão, juntamente com o 
IPHAN (o representante governamental ges-
tor), Polícia Ambiental (o órgão fiscalizador) 
e Ministério Público Federal - MPF (que fisca-
liza a aplicação da lei).  
As trilhas utilizadas nas visitas foram 
adequadas a partir de caminhos existentes, 
abertos pelos antigos usuários. Alguns tre-
chos tiveram que ser interrompidos para 
conter processos erosivos do terreno e ou-
tros receberam degraus e decks, acompa-
nhando a topografia do local. Visando garan-
tir a integridade e reduzir os impactos ao 
meio, um estudo de capacidade de carga foi 
realizado para determinar o limite diário de 
pessoas na ilha. Chamas & Schmidt (2011) 
avaliaram a área disponível para visitação, os 
fatores restritivos (como infraestrutura sufi-
ciente), as características dos visitantes e o 
tempo de permanência. Este estudo chegou 
ao coeficiente máximo de 770 visitantes diá-
rios (Chamas & Schmidt, 2011). 
A regulação de uso e de gerencia-
mento da ilha foi estabelecida pela Portaria 
do IPHAN nº 621, de novembro de 2009, que 
norteia o monitoramento e apresenta o zo-
neamento da ilha, determinado a partir da 
análise de diversos fatores, prevendo a ma-
nutenção das construções e as demais ben-
feitorias realizadas pelo Clube. Quanto ao 
monitoramento, foram estabelecidas duas li-
nhas de atuação: 1) monitoramento articu-
lado com os trabalhos de sensibilização (em 
casos mais graves, aplicam-se sanções); e 2) 
organização das informações para avaliação 
da gestão e da produção científica (Chamas & 
Schmidt, 2011, p. 236).  
A gestão da ilha apresenta diversos 
aspectos positivos, como o desenvolvimento 
de atividades educativas e qualificação de 
monitores para a visitação guiada ao local, 
principalmente na alta temporada, entre no-
vembro e março. 
Anualmente, é organizado um curso 
para os monitores da Ilha do Campeche, 
aberto para a comunidade em geral. Parte 
dos alunos qualificados pelo curso é inte-
grada à equipe de monitores durante a tem-
porada de verão.  
Os monitores desenvolvem funções 
que vão desde o local de embarque de visi-
tantes para a ilha, informações   para  os  vi-
sitantes, controle de entrada de pessoas, mo-
nitoramento, acompanhamento em trilhas, 
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entre outras. Os circuitos de trilhas terrestres 
têm uma duração aproximada de uma hora, 
com diferentes graus de dificuldade. Com ex-
tensão de até 800 metros, as trilhas compor-
tam grupos de até 16 pessoas, acompanha-
dos por dois monitores. Os atrativos das tri-
lhas são os elementos culturais e naturais 
que compõem a paisagem. As trilhas subaqu-
áticas são desenvolvidas em dois pontos da 
ilha, um ao norte e outro ao sul. As trilhas de-
senvolvidas com até 12 participantes pos-
suem uma proporção de 1 monitor para cada 
4 visitantes. Um barco leva o grupo até o 
ponto e os aguarda até o enceramento da ati-
vidade (Chamas & Schmidt, 2011). 
Chamas e Schimdt (2011) reforçam 
que o sistema de monitoramento foi sendo 
aperfeiçoado. Em seu início, tinham como 
base reuniões e seminários realizados, inclu-
sive, pela equipe de monitores. Gradual-
mente, os relatórios foram se tornando mais 
informativos, com dados numéricos referen-
tes à visitação. Os conflitos e os pontos de 
tensão foram sendo resolvidos e ameniza-
dos. Antes mesmo do embarque, o visitante 
recebe informação sobre as atividades de-
senvolvidas e as restrições estabelecidas.  To-
das as manhãs a equipe de gestão faz avalia-
ção e informa aos agentes turísticos sobre as 
condições de visita para o dia.  
Como forma de amenizar o conflito 
com esses atores, buscou-se sensibilizá-los 
sobre a fragilidade da ilha por meio da reali-
zação   de    seminários    (Chamas & Schmidt, 
2011, p. 238). 
O estudo de capacidade   de  carga  da  
                                                            
8 Tradução dos autores para: “public awareness, the 
establishment of regulations and monitoring”.  
ilha foi um ponto fundamental para a preser-
vação do patrimônio natural e cultural. O 
controle e o monitoramento da atividade tu-
rística e outros usos são realizados por meio 
de registros em relatórios, que subsidiam 
desde a determinação da equipe de monito-
res necessários e até auxiliam na aplicação de 
sanções pelo mau uso da ilha.  
Como já mencionado, o ordenamento 
do uso da Ilha do Campeche ocorre com a 
condução do governo federal e a participa-
ção da sociedade civil, parceria que tem ga-
rantido a salvaguarda do patrimônio. Chamas 
e Schimdt (2011, p. 241) informam que 
houve três elementos fundamentais: “cons-
cientização pública, estabelecimento de re-
gulamento e monitoramento”8.  
Tendo em vista o cenário brasileiro, 
Veloso e Cavalcante (2007) destacam que o 
turismo arqueológico vem ganhando espaço 
nos últimos anos. Embora pouco difundido 
no Brasil, o país deveria observar os casos de 
sucesso e espelhar-se para estimular o cres-
cimento. Veloso e Cavalcante (2007) conside-
ram que o turismo arqueológico pode ser 
fonte para o desenvolvimento socioeconô-
mico e a cidadania cultural para as comuni-
dades receptoras. 
O Brasil possui grande potencial para 
o desenvolvimento do turismo arqueológico, 
tendo em vista a quantidade e a diversidade 
do patrimônio. A interação entre patrimônio 
arqueológico e turismo deve ser antecedida 
por uma organização meticulosa, com ações 
concretas que visem à salvaguarda desses 
bens frágeis e não renováveis.  
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5 GESTÃO DO TURISMO E DO PATRIMÔNIO 
ARQUEOLÓGICO  
 
A elaboração de políticas públicas que 
possam garantir benefícios para a maior par-
cela da sociedade é uma busca constante, 
seja por parte do Estado, seja por parte de li-
deranças empresariais e da sociedade civil or-
ganizada. Segundo Oliveira & Pisa (2015, 
p.1264-65):   
Políticas públicas devem ser compre-
endidas como aquelas ações que um deter-
minado governo escolhe implementar com o 
objetivo de atender a uma demanda pública 
ou resolver um problema, lembran-do-se que 
essa escolha sofre forte influência política em 
função dos interesses dos diversos setores 
que podem por ela ser beneficiados.  
Quando essas políticas atingem a par-
ticipação dos demais atores da sociedade, há 
a busca de um consenso na definição dos ob-
jetivos voltados para a obtenção de resulta-
dos benéficos a todos os participantes. O es-
tímulo para que a sociedade civil organizada 
participe no processo de gestão pública per-
mite a busca pelo desenvolvimento, respei-
tando a vontade da população (Hall, 2011).  
A atividade turística tem sido uma al-
ternativa para diversos locais ao redor do 
mundo repensar o seu desenvolvimento eco-
nômico e a sustentabilidade ambiental, social 
e cultural. Tradicionalmente, o papel do tu-
rismo tem sido reconhecido como um instru-
mento de desenvolvimento endógeno com 
potencial de gerar riqueza e emprego. Uma 
das circunstâncias essenciais é a governança 
ou a gestão do destino, ou seja, coordenação, 
colaboração e/ou cooperação entre os dife-
rentes atores envolvidos no processo de de-
senvolvimento turístico, de forma a garantir 
o efeito multiplicador do turismo na econo-
mia local (Pulipo Fernandez & Pulipo Fernan-
dez, 2017). 
O processo de gestão de uma locali-
dade turística varia de acordo com as peculi-
aridades regionais, a participação de seus 
atores em diversos níveis (Zahra, 2011), en-
tre outros aspectos relevantes. Nesse sen-
tido, o conceito de governança também vem 
ganhando força no processo de gestão do tu-
rismo. O estudo da governança já vem sendo 
utilizado como um conceito de pesquisa em 
turismo desde 1993 (Wang & Li, 2013). Se-
gundo Hall (2011, p.437), “governança é um 
conceito chave na política e em políticas pú-
blicas e tem sido utilizado com maior fre-
quência no turismo”.  
A necessidade de o turismo competir 
num mercado global e cada vez mais acirrado 
faz com que o processo de governança desta 
atividade busque a competitividade do des-
tino, maximizando as mudanças necessárias 
para se chegar neste estágio. Conforme Sei-
xas & Mas (2010, p. 8):  
Muitos dos novos tipos de governança 
vêm da intenção e necessidade de acelerar a 
competitividade, em termos de transformações 
estruturais e crescimento econômico urbano, 
onde a cidade é considerada um agente coletivo 
que deve buscar recursos que são escassos 
(como investimentos econômicos, imagem, turis-
tas, arquitetura espetacular) para garantir um lu-
gar vantajoso no mercado urbano. 
Sendo o turismo uma atividade que 
afeta diretamente não só a economia de um 
local, mas também o meio de vida de sua po-
pulação, o processo de governança deve ga- 
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rantir a inclusão dos mais variados atores, 
como as comunidades, os governos e o trade 
turístico. Assim possibilitará maior coesão na 
gestão e, possivelmente, maior relevância 
mercadológica para o destino (Zahra, 2011).  
Para a utilização do patrimônio ar-
queológico como atrativo turístico, é de fun-
damental importância o planejamento e a 
gestão da atividade. Sendo um ambiente frá-
gil, o impacto gerado ao meio deverá ser mi-
nimizado para não se colocar em risco o pró-
prio patrimônio. 
Em se tratando de patrimônio arque-
ológico, uma série de cartas, declarações e 
normas, entre outras recomendações oriun-
das de discussões em várias partes do mundo 
e promovidas por entidades como a União 
das Nações Unidas pela Educação e Cultura 
(UNESCO), Organização dos Estados Ameri-
canos (OEA), Conselho Internacional dos Mo-
numentos e Sítios (ICOMOS), constituem a 
base para uma gestão sustentável. 
No ano de 1962, em Paris, na confe-
rência geral da UNESCO, elaboraram-se reco-
mendações para a salvaguarda da beleza e do 
caráter das paisagens e dos sítios. O texto re-
lativo às medidas de salvaguarda afirma que 
ela deverá ser assegurada com o auxílio dos 
seguintes métodos:  
a) Controle geral por parte das autorida-
des competentes;  
b) Inserção de restrições nos planos de ur-
banização e no planejamento em todos 
os níveis: regional, rural ou urbano;  
c) Proteção legal, “por zonas”, das paisa-
gens; 
d) Proteção legal dos sítios isolados;  
e) Criação e manutenção de reservas na-
turais e parques nacionais; 
f) Aquisição de sítios pelas coletividades 
públicas” (Unesco, 1962). 
O documento enfatiza a importância 
da educação patrimonial, com ação educa-
tiva desenvolvida, “dentro e fora das escolas, 
para despertar e desenvolver o respeito do 
público pelas paisagens e sítios e para tornar 
mais conhecidas as normas editadas para ga-
rantir sua salvaguarda” (Unesco, 1962). Fala 
ainda da importância da preparação do edu-
cador, que deverá ser específica, focada na 
temática. Enfatiza também a educação do 
público fora da escola. O documento orienta 
para um trabalho de sensibilização do pú-
blico em geral que “deveria ser tarefa da im-
prensa, das associações privadas de proteção 
das paisagens e dos sítios ou de proteção da 
natureza, dos órgãos encarregados do tu-
rismo e das organizações de juventude e edu-
cação popular” (Unesco, 1962).  
Em maio de 1964, no encontro do 
ICOMOS, formulou-se um documento cha-
mado Carta de Veneza, que define monu-
mentos como: 
Portadores de mensagem espiritual 
do passado, as obras monumentais de cada 
povo perduram no presente como o teste-
munho vivo das suas tradições seculares. A 
humanidade, cada vez mais consciente da 
unidade dos valores humanos, as considera 
um patrimônio comum e, perante as gera-
ções futuras, se reconhece solidariamente 
responsável por preservá-las, impondo a si 
mesma o dever de transmiti-las na plenitude 
de sua autenticidade (Icomos, 1964).  
O mesmo documento, em seu Artigo 
14, versa sobre a preservação   dos  sítios mo- 
numentais e afirma que “devem ser objeto 
de cuidados especiais que visem a salvaguar- 
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dar sua integridade e assegurar seu sanea-
mento, sua manutenção e valorização” 
(Icomos, 1964). 
Em seu encontro no ano de 1967, a 
OEA apresentou o que ficou reconhecido 
como Normas de Quito, em uma reunião so-
bre conservação e utilização de monumen-
tos e sítios de interesse histórico e artístico. 
O documento destaca a importância da pre-
servação do patrimônio e a sua valorização 
econômica.  
A Europa deve ao turismo, direta e in-
diretamente, a salvaguarda de uma grande 
parte de seu patrimônio cultural, condenado 
à completa e irremediável destruição, e a 
sensibilização contemporânea, mais visual 
que literária, tem oportunidade de se enri-
quecer com a contemplação de novos exem-
plos da civilização ocidental, resgatados tec-
nicamente graças ao poderoso estímulo tu-
rístico (OEA, 1967). 
Em 1990, foi apresentada a Carta de 
Lausanne, cujo foco foi a proteção e a gestão 
do patrimônio arqueológico, enfatizando que 
esse monumento é um recurso frágil e, so-
bretudo, não renovável, destacando que “Os 
planos de ocupação do solo decorrentes de 
projetos desenvolvimentistas devem, em 
consequência, ser regulamentados, a fim de 
minimizar, o mais possível, a destruição 
desse patrimônio” (Icomos/Icahm, 1990). Se-
gundo a carta, o monumento arqueológico é 
um bem de todos e é obrigação moral de 
todo ser humano protegê-lo. Aos países, 
cabe assegurar e disponibilizar recursos fi-
nanceiros suficientes para a sua proteção 
(Icomos/Icahm, 1990). O desenvolvimento 
desordenado ainda configura grande ameaça 
à preservação do patrimônio arqueológico. 
Cabe ao poder público estimular o desenvol-
vimento de maneira planejada para não com-
prometer o patrimônio cultural e natural. “A 
proteção do patrimônio arqueológico consti-
tui processo dinâmico permanente. Por con-
seguinte, todas as facilidades devem ser con-
cedidas aos profissionais trabalhando nessa 
área, a fim de permitir sua permanente reci-
clagem” (Icomos/Icahm, 1990).  
Na IX Assembleia Geral do ICOMOS, 
em 9 de outubro de 1996,  foi redigida a De-
claração de Sófia, que indica que o processo 
de desenvolvimento do turismo cultural de-
verá garantir a participação da sociedade ci-
vil, juntamente com ações das autoridades 
políticas e administrativas, primando pela 
preservação e pelo desenvolvimento susten-
tável dos recursos culturais e naturais 
(Icomos, 1996).  
As atividades turísticas, por outro 
lado, não podem pretender utilizar o patri-
mônio assegurando apenas o respeito ao sig-
nificado e à sua mensagem. Para que esta 
fruição seja viável e válida, serão necessários 
sempre estudos analíticos e inventários com-
pletos, com o objetivo de explicar os diversos 
significados do patrimônio no mundo con-
temporâneo e justificar as novas modalida-
des de uso a que se propõem (...). E, sem dú-
vida, antes de as atividades turísticas serem 
supervalorizadas, arriscando-se a trans-
formá-la em ameaça à integridade das subs-
tâncias do patrimônio cultural, levar-se-á em 
conta, e cada vez mais, a relação e a comuni-
dade que o herdou. Convém acrescer que 
esta relação integra   o  conjunto dos elemen-
tos históricos, espirituais  e  afetivos  existen-
tes na raiz das transformações sociais 
(Icomos, 1996). 
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Estas discussões, construídas ao 
longo de décadas, contribuíram para consoli-
dação de políticas públicas para a salva-
guarda e valorização do patrimônio cultural, 
dentre eles, os reminiscentes materiais, os sí-
tios arqueológicos e, ainda, o aproveita-
mento no turismo. 
 
6 PROCESSOS PARA GESTÃO DO TURISMO 
ARQUEOLÓGICO 
 
Nas práticas patrimoniais apresenta-
das nos estudos de casos nacionais e estran-
geiros, percebeu-se um forte apelo para a 
participação popular, as políticas públicas, as 
parcerias público-privadas, a educação patri-
monial, o reconhecimento do potencial turís-
tico-arqueológico e a avaliação e o monitora-
mento de destinos turísticos arqueológicos. 
A emergência destas dimensões em 
casos mundiais permite indicar direções mais 
seguras para a gestão de destinos que pos-
suam tais características. Desta forma, 
emerge uma proposição de um processo de 
gestão de destinos que cumpra garantir a 
proteção do patrimônio e, ao mesmo tempo, 
que permita o desenvolvimento da atividade 
turística. Dos referenciais apresentados, 
emergiram cinco dimensões, as quais serão 
denominadas de: Educação Patrimonial; Re-
conhecimento do Potencial Turístico-Arque-
ológico; Políticas Públicas, Programas e Par-
cerias Público-Privadas; Promoção e Divulga-
ção dos Atrativos Turístico-Arqueológico; e 
Monitoramento e Avaliação. 
 
6.1 Educação Patrimonial 
 
O desenvolvimento   do   turismo  que  
envolve o patrimônio arqueológico exige o 
envolvimento da população, fomentado por 
ações educativas para a valorização do patri-
mônio local e, ainda, sua participação no de-
senvolvimento de programas para a gestão 
do patrimônio cultural. Nos estudos de casos 
apresentados, sempre que a comunidade lo-
cal esteve atuante, o resultado foi um pro-
gressivo aumento da valorização e da identi-
dade com o patrimônio, que consequente-
mente possibilitou a sua preservação. Com 
isso, a comunidade local tornou-se porta-voz 
de seu legado cultural.  
As comunidades circunvizinhas aos sí-
tios arqueológicos poderão ser importantes 
aliadas na proteção do patrimônio arqueoló-
gico; interação que Veloso e Cavalcante 
(2007) e Ayala (2015) destacaram em suas 
pesquisas. Ayala (2015) demonstrou, em seu 
estudo, que, inicialmente, a comunidade não 
foi envolvida no desenvolvimento de ativida-
des relacionadas ao patrimônio arqueoló-
gico. Havia, segundo ela, certa antipatia en-
tre os pesquisadores e a população local. Po-
rém, a comunidade começa a ser integrada 
em projetos de arqueologia e na gestão do 
turismo, sendo beneficiada diretamente. 
Com isso, constatou-se um maior envolvi-
mento com o patrimônio local.  
Um exemplo dessa integração da co-
munidade foi o caso apresentado por Griffith 
e Griffith (2012), quando a população local 
teve um importante papel na viabilização da 
atividade, sendo integrada à gestão do patri-
mônio e ao desenvolvimento do turismo. A 
população foi qualificada, visando à valoriza-
ção do patrimônio e fortalecendo da identi-
dade, tornando-a capaz de divulgar uma his-
tória própria, sem a necessidade de uma atu- 
 72 
Rev. Bras. Pesq. Tur. São Paulo, 12(3), pp. 47-80, set./dez. 2018. 
Guimarães, G. M. ; Anjos, F. A. ; Farias, D. S. E. ; Arnold Junior, M.  
Gestão do patrimônio arqueológico e desenvolvimento turístico: ações e propostas 
ação contínua de especialistas. Os problemas 
identificados eram solucionados por meio de 
iniciativas participativas, trabalhando com 
stakeholders, discutindo soluções para con-
servar e preservar o patrimônio, para rever-
ter o avanço do turismo desordenado.  
No Equador, Endere e Zulaica (2015) 
expõem um modelo de desenvolvimento 
com forte participação da população no de-
senvolvimento da atividade turística e na 
preservação do patrimônio. Esta realidade 
garantiu a permanência da população no lo-
cal e, ainda, possibilitou o retorno de indiví-
duos que partiram em busca de melhores 
condições de vida. As autoras destacam dois 
pontos fortes no modelo apresentado, o au-
togerenciamento e o autofinanciamento, 
que permitiram a autonomia da comunidade.  
Visando à integração e à sensibiliza-
ção dos diversos atores para a valorização e 
preservação do patrimônio arqueológico, 
ações educativas foram destacadas por Walls 
e Longo (2005), Guidon (2007), Veloso e Ca-
valcante (2007), Chamas e Schmidt (2011), 
Buco (2012), Griffith e Griffith (2012), Ayala 
(2015) e Endere e Zulaica (2015). A Educação 
Patrimonial tem por objetivo sensibilizar 
para a preservação do patrimônio cultural, e 
é uma ação que deverá ser desenvolvida de 
forma processual, por meio de metodologias 
educativas, que busquem difundir, valorizar 
e preservar o patrimônio local. Além disso, as 
ações poderão ser desenvolvidas buscando a 
qualificação para o turismo arqueológico.  
A participação da comunidade local é  
de fundamental importância para a obtenção 
de resultados positivos no processo de plane-
jamento do Turismo Arqueológico. Nas pes-
quisas que apresentaram a forma  de  partici- 
pação da comunidade, houve a valorização e 
a preservação, e a identificação com o patri-
mônio local foi efetiva. Um trabalho educa-
tivo desenvolvido de forma processual será 
de fundamental importância para garantir a 
proteção do patrimônio, elaborada para a co-
munidade escolar, população em geral, trade 
turístico e organismos governamentais.  
 
6.2 Reconhecimento do Potencial Turístico-
Arqueológico  
 
Villalobos (2014), em seu estudo, evi-
dencia a importância do desenvolvimento de 
uma pesquisa arqueológica mais equânime, 
tendo em vista a supervalorização dada a al-
gumas tipologias de sítios arqueológicos, es-
pecialmente os monumentais. Sítios impo-
nentes integrados ao discurso ideológico na-
cionalista são facilmente supervalorizados, e 
da mesma maneira foram e continuam sendo 
apropriados pela atividade turística, en-
quanto a diversidade de sítios existentes, 
muitas vezes, é desconsiderada, sendo os 
não monumentais relegados.  
Sugiura e Nieto (2014) destacam que 
os próprios arqueólogos manifestam mais in-
teresse pelos sítios monumentais. Sítios ar-
queológicos com dimensões menores, po-
rém representativos, se tornam vulneráveis 
aos processos de destruição, principalmente 
pelo desenvolvimento urbano. Sugiura e Ni-
eto (2014) analisam a realidade do patrimô-
nio arqueológico mexicano, descrevendo que 
sítios arqueológicos, no país, muitas vezes 
são vistos como entrave ao desenvolvi-
mento. Esta é também uma realidade cons-
tatada no Brasil. 
A   destruição   de  sítios  de  pequeno 
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porte poderá inviabilizar o entendimento so-
bre ocupação humana, impossibilitando que 
lacunas na pesquisa sejam ultrapassadas. 
Conforme reforçaram Sugiura e Nieto (2014) 
e Villalobos (2014), o levantamento arqueo-
lógico contribuirá para a compreensão da 
cronologia de ocupação, diversidade e quan-
tidade de sítios arqueológicos presentes na 
área de pesquisa e, com isso, espera-se que 
os demais sítios, não aproveitados pelo tu-
rismo, sejam salvaguardados.  
Estudos como o de Guidon (2007) e 
Chamas e Schmidt (2011) destacaram a de-
terminação da capacidade de carga como 
forma de possibilitar o uso turístico de sítios 
arqueológicos e garantir a salvaguarda do pa-
trimônio.  
Em se tratando da viabilidade da ati-
vidade, o turismo concebido a partir de um 
planejamento responsável poderá trazer 
uma série de benefícios. Conforme Copeta e 
Giacome (2010) reforçam, o desenvolvimen-
to econômico e sociocultural pode ser viabi-
lizado pela atividade, com isso beneficiando 
diretamente o patrimônio e as comunidades 
locais.  
Na Turquia, algumas medidas foram 
adotadas a fim de garantir a otimização de 
geração de renda no país, com a terceirização 
das lojas de presentes. Os produtos, obriga-
tóriamente, deveriam ser artesanatos de fa-
bricação nacional e que tivessem relação 
com o patrimônio visitado. Porém, o modelo 
de gestão do patrimônio cultural adotado 
pelo governo turco, conforme exposto por 
Shoup et al. (2014), foi implantado de forma 
verticalizada, sendo criticado pelos autores 
pela baixa participação popular e pelo mono-
pólio de serviços. A atividade turística envol-
vendo o patrimônio cultural deverá ser con-
cebida com a participação integrada da co-
munidade local.  
 
6.3 Políticas Públicas, Programas e Parcerias 
Público-Privadas  
 
Frente ao desenvolvimento da ativi-
dade turística, a proteção do patrimônio ar-
queológico é primordial. Os estudos analisa-
dos indicaram a importância da elaboração 
de políticas públicas para garantir a salva-
guarda do patrimônio. Juárez (2002), Guidon 
(2007), Chamas e Schmidt (2011), Buco 
(2012) e Chivu (2013) desvelam que a utiliza-
ção do legado arqueológico pela atividade tu-
rística poderá valorizar o patrimônio, desde 
que: seja realizado o registro desses bens; es-
tes possam contar com uma legislação e do-
cumentos que orientem o uso, considerando 
suas especificidades; e ainda, sejam desen-
volvidas iniciativas para sua valorização.  
A musealização do patrimônio para 
visitação é de fundamental importância, 
tanto para deixá-lo mais atrativo, quanto 
para protegê-lo de eventuais danos. Guidon 
(2007), Chamas e Schmidt (2011), Buco 
(2012) e Endere e Zulaica (2015) apresentam 
em seus estudos as infraestruturas criadas, a 
fim de possibilitar a visitação de sítios arque-
ológicos. Trata-se de trilhas, estruturas de 
proteção, placas informativas, entre outras. 
A musealização, para além de um espaço pre-
parado para o visitante, conforme enfatiza 
Veloso e Cavalcante (2007), é um meio de 
aproximar a comunidade local ao patrimô-
nio.  
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A salvaguarda de sítios arqueológicos 
vem sendo negligenciada em várias partes do 
mundo, e registros de pilhagem ainda são ob-
servados, sendo fomentados principalmente 
pelo comércio ilegal. A utilização do patrimô-
nio de maneira inadequada, a incompreen-
são na proteção e a própria fragilidade po-
derá acarretar a destruição. Independente-
mente de sua utilização, numa perspectiva 
de gestão do patrimônio, é necessário um 
plano de manejo e conservação, visando à 
determinação de ações que venham salva-
guardar monumentos arqueológicos.  
Tendo em vista a preservação da ori-
ginalidade do patrimônio, conforme desta-
cou Chivu (2013), é importante a participa-
ção de especialistas nos processos de conser-
vação. Ainda que motivados para a intenção 
de proteção, intervenções realizadas sem a 
participação de especialistas podem desca-
racterizar o patrimônio. Griffith e Griffith 
(2012) enfatizaram que intervenções sem a 
participação de especificidades pode ser da-
nosa, pondo em risco os bens. No caso apre-
sentado pelos autores, foi possível conter a 
destruição por meio de um plano de manejo 
e conservação condizente com as exigências 
do sítio arqueológico. Conforme Ramírez et 
al. (2010), a adoção de medidas preventivas 
e a adequação dos espaços poderão garantir 
a conservação do patrimônio, e estes refor-
çam ainda que é imprescindível a integração 
da população local no processo de gestão, 
buscando promover uma aproximação com 
os bens arqueológicos. Chavarría (2012) e Vil-
lalobos (2014), corroborando com a ideia de 
Ramírez et al. (2010), enfatizam  a  importân- 
cia de se elaborar um plano de manejo para 
os sítios arqueológicos. Buco (2012) destaca 
que o plano de manejo estabelece a necessi-
dade de preservar e manter o equilíbrio das 
relações entre patrimônio cultural, meio am-
biente e população local.  
O estabelecimento de parcerias entre 
os setores público e privado poderá contri-
buir para a viabilização da atividade (Copeta; 
Giacomo, 2010; Chamas; Schmidt, 2011). Um 
dos estudos mais contundentes sobre inicia-
tivas de parcerias públicas e privadas foi o 
caso da Turquia. Frente às dificuldades admi-
nistrativas encontradas e a baixa qualidade 
na prestação de serviços aos visitantes, novas 
estratégias visando à participação da inicia-
tiva privada e a modernização dos espaços 
foram adotadas. Shoup et al. (2014) apresen-
taram o modelo de terceirização adotado 
para os serviços comerciais desenvolvidos 
em monumentos e museus. O modelo per-
mite a participação de empresas privadas na 
gestão do patrimônio cultural, porém as de-
cisões permanecem centralizadas no poder 
público. Na Turquia, a terceirização permitiu 
um maior controle na venda de ingressos, 
contribuindo para o aumento na receita. Ou-
tro fator importante foi a modernização da 
gestão e o acompanhamento da venda de in-
gressos em tempo real.  
A manutenção da atividade envol-
vendo o turismo e o patrimônio arqueológico 
requer a busca por diferentes formas de fo-
mento. Com a escassez de recursos para o 
desenvolvimento de propostas, Guidon 
(2007), Veloso e Cavalcante (2007) e Buco 
(2012) revelam a importância da captação de 
recursos para projetos de qualidade. No caso 
apresentado por Guidon (2007) e Buco 
(2012), os recursos foram captados de dife-
rentes fontes, dentre elas instituições   de  fo- 
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mento internacional. No auge do projeto, era 
oferecida uma série de ações voltadas à co-
munidade, as quais tinham o intuito de apro-
ximar os participantes do patrimônio e quali-
ficá-los para atuarem profissionalmente na 
região.  
Endere e Zulaica (2015) demonstram 
a importância do desenvolvimento da pes-
quisa arqueológica de forma contínua. No 
caso apresentado, houve a participação da 
população local, visto que moradores foram 
capacitados para a pesquisa de campo e para 
o laboratório. O envolvimento da comuni-
dade com a pesquisa arqueológica propiciou 
uma melhoria na relação e, consequente-
mente, incrementou a atração turística. A 
consolidação das pesquisas arqueológicas 
desenvolvidas no local possibilitou reforçar 
os laços e a preservação dos sítios arqueoló-
gicos, culminando na abertura de um museu 
local. De igual forma, Ayala (2015) demons-
trou que a forte participação da população 
local no desenvolvimento de pesquisas ar-
queológicas no Chile possibilitou a geração 
de renda e, consequentemente, contribuiu 
para a valorização do patrimônio e das comu-
nidades locais.  
 
6.4  Promoção e divulgação dos Atrativos 
Turístico-Arqueológicos  
 
A organização da promoção do seg-
mento por meio de um planejamento foi des-
tacada por Walls e Longo (2005), Copeta e Gi-
acomo (2010), Chivu (2013) e Shoup et al. 
(2014). Chivu (2013) enfatiza que, conjunta-
mente a outras categorias, é necessário dar 
importância à promoção do segmento. O nú-
mero de visitantes em monumentos e mu-
seus na Turquia teve um crescimento signifi-
cativo, segundo Shoup et al. (2014), o que é 
um resultado decorrente de campanhas de 
marketing. Igualmente, Walls e Longo (2005) 
enfatizam o plano de marketing como estra-
tégia para alavancar o número de visitantes e 
aumentar a renda em áreas com atrativos de 
turismo arqueológico. Copeta e Giacomo 
(2010) destacam a participação em feiras e a 
elaboração de um material promocional so-
bre o patrimônio.  
 
6.5 Monitoramento e Avaliação 
 
Em sua pesquisa sobre a Península de 
Tróia, Silveira et al. (2010) descreve as ações 
tomadas para a salvaguarda do patrimônio 
local. O estudo apresentou um monitora-
mento da área. Na pesquisa, os resultados 
mostraram a importância do acompanha-
mento constante do local e foram apresenta-
dos os monitoramentos realizados entre os 
anos de 2006 e 2007. O acompanhamento da 
atividade é imprescindível para a salvaguarda 
do patrimônio, evitando que este seja ex-
posto aos riscos de destruições antrópicas, 
ou mesmo sofra impactos naturais. Desta-
cado por Juárez (2002), Guidon (2007), Ramí-
rez et al. (2010), Chamas e Schmidt (2011), 
Silveira et al. (2011), Buco (2012), Sugiura e 
Nieto (2014), o monitoramento tem a res-
ponsabilidade de mediar os conflitos, os im-
pactos e gerir informações, auxiliando na to-
mada de decisão. 
Uma síntese das dimensões, sua 
abrangência e as referências dos casos estu-
dados está apresentada de no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Síntese das Dimensões do Processo de Gestão do Desenvolvimento Turístico-Arqueológico 
Dimensões Abrangência Referências  
Educação Patrimo-
nial  
Comunidade escolar  
Comunidade geral  
Trade turístico  
Organismos governamental 
Walls e Longo (2005); Guidon 
(2007); Veloso e Cavalcanti (2007); 
Ramírez et al. (2010); Chamas e Sch-
midt (2011); Buco (2012); Chavarría 
(2012); Griffith e Griffith (2012); 





Levantamento arqueológico  
Capacidade de carga  
Percepção da comunidade  
Estudo de viabilidade turística 
Guidon (2007); Veloso e Cavalcanti 
(2007); Copeta e Giacomo (2010); 
Chamas e Schmidt (2011); Chavar-
ría, (2012); Griffith e Griffith (2012); 
Villalobos, (2014); Shoup et al. 
(2014); Sugiura e Nieto (2014); 





Registro do patrimônio  
Legislação  
Documentos de orientação  
Iniciativas para valorização 
Criação de rotas 
Musealização  
Manejo e conservação  
Parcerias públicas e privadas  
Captação de recursos  
Pesquisa arqueológica 
Buco (2012); Chivu (2013).  
Juárez (2002); Veloso e Cavalcanti 
(2007); Guidon (2007); Ramírez et 
al. (2010); Copeta e Giacomo 
(2010); Silveira et al. (2011); Cha-
mas e Schmidt (2011); Buco (2012); 
Chavarría (2012); Griffith; Griffith 
(2012); Chivu (2013); Villalobos 
(2014); Ayala (2015); Endere; Zu-
laica (2015) ); Shoup et al. (2014)   
Promoção e divulga-




Estratégias de Divulgação 
Plano de Marketing  
 
Walls e Longo (2005); Copeta; Gia-
como (2010); Chivu (2013); Shoup et 
al. (2014)  
Monitoramento/ 
Avaliação  
Gestão de impactos  
Gestão de informações 
Juárez (2002); Ramírez et al. (2010); 
Chamas e Schmidt (2011); Silveira et 
al. (2011); Buco (2012); Sugiura e Ni-
eto (2014); Chivu (2013); Shoup et 
al. (2014) 
 
Assim, com base nos referenciais do-
cumentais e bibliográficos e a partir dos estu-
dos de caso apresentados nesse artigo, cons-
truiu-se uma proposta que busca integrar os 
princípios da gestão do turismo e a do patri-
mônio arqueológico. A síntese bibliográfica, 
documental e dos casos apresentados permi-
tiram o reconhecimento de cinco dimensões 
(Figura 1). Tais dimensões se pautam em si-
tuações específicas e idiossincrasias locais, 
conforme pode ser visto em quase todos os 
casos apresentados nesse estudo.
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 Figura 1 - Proposta de Gestão do Desenvolvimento turístico-arqueológico 
 
Fonte: Elaborada pelos autores 
 
Em síntese, a dimensão Educação Pa-
trimonial deve estar presente desde a con-
cepção do processo de gestão e será desen-
volvida de forma processual e contínua, com 
ações que visem valorizar o patrimônio, in-
terferindo em todos os demais processos e 
adaptando-se para atender novas demandas. 
A dimensão Reconhecimento do Potencial 
envolve estudos para a compreensão de pro-
cessos em torno do patrimônio arqueológico 
e a identificação do potencial turístico da re-
gião. A dimensão Políticas Públicas, Pro-
grama e Parcerias abrange a análise de ações 
e medidas para a valorização e proteção de 
sítios arqueológicos, e a sistematização de 
proposições para o ordenamento do seg-
mento turístico. A organização da promoção 
da atividade é abordada pela dimensão Pro-
moção e Divulgação. A dimensão Monitora-
mento/Avaliação também estará presente 
no decorrer do processo, pois seu objetivo é 
gerir as informações, os impactos e os confli-
tos que possam surgir no decorrer do pro-
cesso de Gestão. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O turismo é uma atividade capaz de 
provocar profundas modificações no territó-
rio. Quando bem planejado, pode impactar 
positivamente,   somando  benefícios.  Entre- 
tanto, o desenvolvimento anômalo poderá 
ser extremamente danoso para os diferentes 
meios aos quais está inserido. Em se tratando 
de turismo arqueológico, a falta de ações que 
visem ao ordenamento da atividade poderá 
gerar danos irreversíveis aos sítios arqueoló-
gicos.  
O modelo proposto se constituiu de 
cinco dimensões criadas para atender as 
necessidades da gestão do turismo 
arqueológico. A intenção desse modelo é a 
valorização do patrimônio arqueológico e a 
manutenção da cultura das comunidades 
circunvizinhas, muitas vezes sem outros 
recursos econômicos. Diante disso, o modelo 
norteará o desenvolvimento de uma 
proposta que propicie maior participação e 
estimule o interesse da população local pelo 
patrimônio arqueológico.  
O uso desse modelo pode ser um 
caminho para a valorização e a conservação 
do patrimônio arqueológico, bem como a 
integração da comunidade local na gestão e 
na fruição desse patrimônio. Os estudos de 
caso demonstraram que muitas ações foram 
feitas, algumas falharam, outras nem tanto. 
As pesquisas demonstram que, caso não 





Avaliação e Monitoramento 
Políticas Públicas, Pro-
gramas e Parcerias 
Promoção e Divulgação 
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sociedade, a efetividade para a salvaguarda 
do patrimônio arqueológico pode estar 
ameaçada e, dessa forma, o patrimônio não 
será preservado para as gerações futuras. 
Além disso, esse modelo poderá ser 
extrapolado para outras áreas, caso tenha 
potencial igual ou maior do que a área 
investigada. Em linhas gerais, espera-se que 
o segmento de turismo arqueológico, 
desenvolvido a partir deste modelo, venha 
contribuir para a preservação, para a 
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